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22. RESTRIÇÃO DE USO DE CELULARES NA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
A PROTEÇÃO INTEGRAL DAS CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 
JOVENS DA VIOLÊNCIA DIGITAL 
 

Lúcia Helena Polleti Bettini125 
 
Resumo  
 
A presente nota técnica analisa a Lei 15.100 de 13 de janeiro de 2025, lei federal que restringiu 
a utilização de celulares na educação básica, educação infantil, ensino fundamental e médio 
e a fundamentação constitucional no sistema da proteção integral das crianças e dos 
adolescentes com absoluta prioridade dos direitos fundamentais, a manutenção do convívio 
familiar e comunitário e afastamento de violência, com destaque à violência digital ou 
cyberbullying. 
 
Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Educação. Restrição do Uso de Celulares. Sistema 
de Proteção Integral. Violência Digital. 
 
Abstract 
 
This technical note analyzes Law 15.100 of January 13, 2025, a federal law that restricted the 
use of mobile phones in early childhood education, primary, and secondary education. It 
examines the constitutional basis within the comprehensive protection system for children and 
adolescents, emphasizing the absolute priority of fundamental rights, the maintenance of 
family and community life, and protection from violence, with particular focus on digital violence 
or cyberbullying. 
 
Keywords: Fundamental Rights. Education. Restriction on Mobile Phone Use. 
Comprehensive Protection System. Digital Violence. 
 
A recente lei federal, Lei 15.100 de 13 de janeiro de 2025, que instituiu a restrição de uso de 
celulares nas escolas de educação básica, inclui a educação infantil, o ensino fundamental e 
o ensino médio, com a intencionalidade do cumprimento do processo educativo com 
qualidade e a permanência na escola de crianças, adolescentes126 e jovens127, é medida que 
representa o respeito à Constituição no que diz respeito à prestação do serviço educacional, 

 
125 Lúcia Helena Polleti Bettini. Doutora em Direito do Estado na subárea Direito Constitucional pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP (2009). Mestre em Direito do Estado na subárea 
Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP (2004). Professora Titular 
da Escola de Direito e Humanidades, da Escola da Indústria da Criatividade e do Mestrado Profissional em 
Direito, Tecnologia e Inovação da Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS. Professora do 
Programa de Pós-Graduação, lato sensu e stricto sensu, na Instituição Toledo de Ensino – ITE – Bauru. 
Sócio membro do IBDC – Instituto Brasileiro de Direito Constitucional. Advogada e Sócia da Tortoro, 
Madureira & Ragazzi Advogados. http://lattes.cnpq.br/3473315770826280. lucia.bettini@online.uscs.edu.br 
 
126 Cf. Lei 8.069 de 13 de julho de 1990, dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, no Art. 2º que, por 
meio do critério biológico, afirma que crianças são as que têm até 12 anos incompletos e adolescentes que 
têm 12 anos completos até 18 anos incompletos.  
 
127 Cf. Lei 12.852 de 05, de agosto de 2023 que “Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos 
dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE.” O Estatuto informa que os jovens são os que têm de 15 a 29 anos de idade, sendo que, dos 
15 aos 18 anos, utiliza-se o Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo excepcional a utilização do Estatuto 
do Jovem, ou seja, quando não houver conflito. 
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ao sistema de proteção integral e efetividade dos direitos fundamentais. Sua promulgação 
vem em momento que já havia notícias de inúmeras escolas, em especial as particulares, 
proibindo o uso dos mesmos desde 2023, em razão dos diversos prejuízos causados aos 
seus alunos e alunas, desde os que passam a ser considerados menos graves como distração 
e baixo rendimento escolar até os mais gravosos derivados da violência digital que 
determinaram recente suspensão e a expulsão de diversos alunos de escola de elite de São 
Paulo por práticas ilícitas hediondas128.  
 
Várias justificativas sustentam a proibição do uso dos celulares pelas escolas com base nas 
restrições legais, todas ancoradas em sistema constitucional de proteção integral das 
crianças, adolescentes e jovens e os respectivos estatutos que o regulamentaram, Estatuto 
da Criança e do Adolescente e, mais recente, Estatuto do Jovem. Destaca-se no presente 
estudo os direitos à educação e à saúde, ambos com natureza jurídica de direito fundamental 
social, portanto, elementares à manutenção da dignidade da pessoa humana.  
 
O que se mostrou durante o período pandêmico em 2020 a 2021 como antídoto para salvar e 
permitir a manutenção das relações sociais e jurídicas, entre elas, as relacionadas à prestação 
do serviço educacional e viabilizou a transição do mundo da vida vivida e experimentada na 
prática comunitária para o mundo virtual, com a diminuição dos impactos negativos do 
isolamento, no momento presente é o causador de diversos problemas, ou seja, a utilização 
dos celulares e o acesso aos meios eletrônicos continuamente. 
 
A decisão pelo isolamento como meio de salvaguardar vidas e a saúde das pessoas durante 
o referido período, teve nos meios eletrônicos e utilização dos celulares um mecanismo de 
mitigação de diversos efeitos negativos que se somaram ao temor que se estabeleceu com o 
número crescente de infectados pelo Covid 19, internações e óbitos, mas, na atualidade, com 
a manutenção da imersão virtual e pelo uso excessivo, experimenta-se efeitos muito negativos 
e indesejados, todos vindo com a mesma rapidez que é marca referência da sociedade da 
informação hiperconectada. 
 
A referida transição do mundo real para o mundo virtual impactou nas relações pessoais e 
interpessoais e o isolamento para alguns se apresentou e permanece como uma majoração 
das dificuldades relacionais que toda convivência gera e no lugar dos aprendizados e desafios 
constantes do convívio, a manutenção do isolamento pela utilização das redes sociais e 
demais plataformas que utilizam do suporte massivo meios eletrônicos, têm gerado carência, 
ansiedade e diversos outros transtornos comportamentais que derivam do digital em excesso, 
da hiperconexão, com atingimento de todos, mas na presente nota, com a afetação das 
crianças, adolescentes e jovens, sujeitos de direitos especiais que estão protegidos 
constitucionalmente pelo sistema de proteção integral em razão de sua vulnerabilidade129. 
 
Vulnerabilidade e hipervulnerabilidade somadas à afetação da saúde e do processo educativo 
são justificativas suficientes para a restrição legal e a medida da proibição em algumas 
escolas da utilização dos celulares, que vão ao encontro da proteção de diversos preceitos 
que afirmam a dignidade da pessoa humana, especialmente, a proteção dos vulneráveis e 
hipervulneráveis, adolescentes e crianças respectivamente na busca pela efetividade dos 
direitos fundamentais à educação e à saúde e da vida com dignidade.  

 
128 Em 01.02.2025 vários veículos de comunicação noticiaram a suspensão de 34 alunos de escola de 
elite de São Paulo, na qual, por meio de grupo de WhatsApp houve o cometimento de diversos atos 
infracionais que envolviam os calouros do ensino médio com ameaças de morte e violência sexual, que 
culminou com a expulsão de 4 alunos, medida excepcional, mas diante da prática do “cyberbulling”, 
entende-se que a decisão proporcional ao realizado. Cf. 
https://veja.abril.com.br/educacao/cyberbullying-leva-a-expulsao-de-4-alunos-do-colegio-santa-cruz  
acesso em 16.02.2025. 
 
129 Cf. Constituição de 1988, em Art. 227 



228 
 

A Constituição ao estabelecer o regime da proteção integral a algumas pessoas, o faz em 
razão de uma tutela específica pela situação de desigualdade em que se encontram, 
potencializadores da vulnerabilidade130 que intrínseca a todo ser humano, como as 
decorrentes das fragilidades físicas, psíquicas e cognitivas que merecem cuidado para que 
seja, no caso concreto, com absoluta prioridade mantida a sua dignidade131. Crianças 
adolescentes e jovens são os destinatários do sistema de proteção integral constitucional que 
visa assegurar com absoluta prioridade direitos fundamentais e o afastamento de todas as 
formas de violência, em destaque, a digital e a manutenção do estado de saúde e do processo 
educacional que devem ser protegidas e mantidas com efetividade132. 
 
A primeira impressão é a de que a utilização dos celulares nas escolas estão com uso restrito 
em razão dos prejuízos ao direito à educação, e realmente, a prestação do serviço educativo 
com garantia da qualidade que deve também propiciar a igualdade de condições de acesso e 
permanência nas escolas precisa ser cuidada para que se realize, mas na prática, a situação 
se apresenta complexa e conclui-se pela afetação de vários outros aspectos importantes para 
o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes, em especial, pela não manutenção 
do estado de saúde133 dos mesmos pela  superexposição às telas dos celulares e diversos 
transtornos . 
 
Nesse sentido, as restrições legais são representativas dos mandamentos que viabilizam a 
executividade e a efetividade das normas definidoras dos direitos fundamentais sociais em 
apreço, educação e saúde, que restam diminuídas pelo uso dos celulares e internet. A 
legislação não proíbe o uso de celulares, vez que os mesmos, inúmeras vezes são utilizados 
para práticas educativas orientadas pelos professores em um mundo que as pesquisas são 
muito facilitadas pelos meios eletrônicos, mas afirma-se tal utilização com fundamento em 
práticas pedagógicas que sejam adequadas para o desenvolvimento de competências que 

 
130 A palavra vulnerabilidade deriva do latim, vulnerabilis, e significa o que pode ser ferido. 
 
131 Cf. PEREIRA, Tânia da Silva. Diálogo entre “Estatutos”: o cuidado e a tutela das 
vulnerabilidades. In: Cuidado e Cidadania: desafios e possibilidades/coordenação Tânia da Silva 
Pereira, Guilherme de Oliveira, Antônio Carlos Mathias Coltro. Rio de Janeiro: Editora GZ, 2019. Págs. 
586 e 587.  
 
132 Cf. Constituição de 1988, em Artigo 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.         (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 
 
133 Cf. Constituição de 1988, em Artigo 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
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derivam do conhecimento, das habilidades e atitudes que se pretende em cada fase da 
ensinagem134, em especial, a cultura digital democrática, ética e inclusiva135. 
  
A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade 
e deve ser realizada para o atingimento de sua tríplice missão, o preparo para o exercício da 
cidadania, do pleno desenvolvimento da personalidade humana e da qualificação para o 
trabalho136, todas muito prejudicadas pelo uso excessivo do celular e meios eletrônicos, mas 
o agravamento da situação vem pelos danos físicos e mentais à saúde. Há um catálogo 
enorme de exemplos, entre eles, os físicos, como fadiga ocular, síndrome do olho seco, 
tendinite, hérnia de disco, obesidade, doenças cardíacas e diabetes, os mentais137, como o 
isolamento social, afetação da cognição, a ansiedade, a insônia, a depressão e o vício em 
tela como transtorno comportamental desenvolvido pelo uso de tela, incluído recentemente 
no CID 11138 e o vício em celular ou “nomofobia” no CID 10139. 
 
A afetação da saúde na sua dimensão, física, psíquica e emocional e a prestação do serviço 
educativo e suas missões, não traz o Brasil de forma isolada como único país a cuidar de 

 
134 Cf. Diretrizes Nacionais da Educação e Base Nacional Comum Curricular que inclui como 
competências gerais que são obrigatórias: 
 
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural 
e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 
.... 
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
 

135 Cf. BETTINI, Lúcia Helena Polleti. Rádio e Televisão como Agentes Educacionais: o imperativo 
do Art. 221 da Constituição e a ética da responsabilidade social. Tese de Doutorado – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2009. Afirma-se na tese a obrigatoriedade aos meios 
de comunicação massiva, rádio, TV e Internet, a obrigatoriedade da informação de cunho educativo, 
cultural e informativo que se soma ao respeito dos valores éticos e sociais das pessoas e da família, 
independente de lei que regulamente o Art. 221, vez que ele é integrante do sistema constitucional da 
comunicação social e sustentam democracia e os valores que dela decorrem. 

 
136 Cf. Constituição de 1988, em Artigo 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
137 Cf. https://www.uninter.com/noticias/uso-excessivo-do-celular-pode-causar-vicio-e-problemas-
psicologicos acesso em 20.02.2025 
 
138 Desde 2018 que o vício em telas ou “gaming disorder” foi reconhecido como doença: “A CID 11 será 
apresentada para adoção dos Estados Membros em maio de 2019 (durante a Assembleia Mundial da 
Saúde) e entrará em vigor em 1º de janeiro de 2022. Definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
a CID é a base para identificar tendências e estatísticas de saúde em todo o mundo e contém cerca de 
55 mil códigos únicos para lesões, doenças e causas de morte.” 
https://www.sbp.com.br/imprensa/detalhe/nid/cid-11-define-uso-abusivo-de-jogos-eletronicos-como-
doenca/ acesso em 20.02.2025 
 
139 Na psicologia, a nomofobia (no mobile-phone phobia) ou medo irracional de ficar sem o celular é 
um transtorno de ansiedade classificado como transtorno fóbico-ansioso no CID 10 (Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde).  
https://www.telavita.com.br/blog/nomofobia/ acesso em 20.02.2025. 
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estabelecer restrições legais, pois já é realidade normativa em diversos outros países140, em 
especial pelos países que integram a Organização Mundial da Saúde que reconheceu o vício 
em telas e o vício em celulares como doenças, o que se soma com o dever do Estado com a 
manutenção da saúde141. 
 
A manutenção do estado de saúde é o grande desafio, pois o conceito abarca aspectos físico, 
mental e social inerentes à natureza multifacetada do ser humano e indispensáveis à sua 
dignidade, portanto, não existe única resposta a esta questão. As escolas devem atuar ao 
lado do Estado e da família para educar para a vida com dignidade que, no caso, se mostra 
com a proteção da saúde em todos os seus aspectos, em especial por meio do 
empoderamento dos seus alunos que necessitam ter voz ativa para buscar ajuda como no 
ocorrido na escola do exemplo e que, infelizmente, tem se apresentado constante pelas 
práticas do bullying e do cyberbullying. 
 
Atos de intimidação, vexatórios, marcados pela violência em seus múltiplos aspectos 
praticados contra crianças e adolescentes nas escolas são exemplos do bullying142 e suas 
variadas espécies, entre elas o cyberbullying143 ou assédio virtual com previsão no Programa 
de Combate à intimidação Sistemática ou Bullying, mas diante do agravamento das variadas 
formas de intimidação incluindo a sexual, houve aprovação de lei voltada à proteção das 
crianças e adolescentes em estabelecimentos educacionais e similares com a prevenção e 
combate à exploração sexual e ao abuso de crianças e adolescentes em política nacional, 
pois cabe a todos a proteção desses sujeitos em formação e marcados pela vulnerabilidade. 
Ratifica-se na presente nota o dever da Universidade com a informação e formação dos 
nossos docentes e discentes para a igualdade, o respeito a todos em sua diversidade e a 
busca da solidariedade, valores intrínsecos às competências a serem desenvolvidas durantes 
todas as fases do ensino, no caso, a educação básica. Ou seja, o desenvolvimento das 
competências é cumulativo e inseparável dos valores constitucionais nas democracias e 
permitem não só o ensino com qualidade como o ingresso e a permanência na escola e com 
resultados otimizados. 
 
Empoderar e apoiar de forma efetiva crianças e adolescentes é parte essencial do processo 
educativo que visa o pleno desenvolvimento das pessoas e desde a primeira infância devem 
ser reconhecidas como sujeitos de direitos especiais e para tanto as escolas e as 
universidades devem o conhecimento por meio de informações que sejam educativas para 

 
140 Cf. https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2025-01/especialistas-apontam-desafios-
para-restri%C3%A7%C3%A3o-de-celular-nas-escolas Acesso em 20.02.2025. “Após tramitar pelo 
Congresso Nacional, a lei que proíbe o uso dos celulares nas escolas públicas e privadas, tanto nas 
salas de aula quanto no recreio e nos intervalos, foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Os aparelhos seguem sendo permitidos para o uso pedagógico, ou seja, quando autorizado pelos 
professores como instrumento para a aula.” 
 
141 O conceito de saúde adotado é o da Organização Mundial de Saúde – OMS – 1948: “Saúde é o 
estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença.” 
 
142 Cf. Lei 13.185 de 06 de novembro de 2015, que: “Institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying)”. https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13185.htm 
acesso em 20.02.2025. 
 
143 Cf. Lei 14.811 de 12 de janeiro de 2025, que: “Institui medidas de proteção à criança e ao 
adolescente contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou similares, prevê a Política 
Nacional de Prevenção e Combate ao Abuso e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente e altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 8.072, de 25 de julho 
de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), e 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).” https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14811.htm Acesso em 
20.02.2025. 
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dar voz a todos e apresentar os diversos desvios do uso dos celulares e meios eletrônicos 
que são indicativos da violência digital e do cyberbullying144. 
 
Entende-se que o acesso ao mundo digital é parte integrante do desenvolvimento das 
competências de crianças, adolescentes e jovens e que a proibição não é compatível com a 
realidade atual e bases curriculares que incluem os conhecimentos dele derivados e 
adquiridos, mas os fundamentos para sua utilização devem o respeito à democracia, à ética 
e à cultura digital inclusiva, contrário ao que se experimenta por meio da diminuição e exclusão 
de pessoas, reitere-se por meio de ilícitos penais, como forma recorrente da busca da 
manutenção de práticas coloniais e de dominação que não cabem em democracias e 
contrárias à dignidade humana. 
 
Estamos diante de afetação de direitos fundamentais que são a razão de existir das 
Constituições e que encontram-se em rota de tensão, mas a regra é que não haja o 
afastamento de um direito para dar efetiva proteção a outro, em especial quando o acesso ao 
mundo digital é inerente ao desenvolvimento das competências a serem desenvolvidas 
durante a educação básica e nas demais fases que lhe sucedem, portanto conciliar com as 
demais formas de buscar o conhecimento e desenvolver competências se faz necessário, 
mas encontrar esse ponto de convivência harmônica demanda ensinar e reforçar os valores 
constitucionais da igualdade, justiça e solidariedade, todos indispensáveis e essenciais à ética 
da vida humana.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
144 Cf. Código Penal, em Artigo 146-A:  

Intimidação sistemática (bullying) 

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, individualmente ou em grupo, mediante violência física ou 
psicológica, uma ou mais pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem motivação evidente, por meio 
de atos de intimidação, de humilhação ou de discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, 
sociais, psicológicas, físicas, materiais ou virtuais:   (Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) 

Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais grave.   (Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) 

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying)   (Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) 

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por meio da rede de computadores, de rede social, de 
aplicativos, de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente digital, ou transmitida em tempo 
real:   (Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não constituir crime mais 
grave.   (Incluído pela Lei nº 14.811, de 2024) 

 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm Acesso em 20.02.2025. 
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